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Ulysses propõe trégua ao Governo 
Assim o Planalto e a Constituinte podem trabalhar em paz, diz ele 

Uma proposta de ar
mistício entre o Governo e 
a Constituinte. Foi isso que 
íez ontem o presidente 
Ulysses Guimarães, certo 
de que só assim o Governo 
poderá trabalhar e a Cons
tituinte chegar ao fim, num 
ambiente de compreensão 
que deve ser criado çom a 
colaboração de todos. Para 
ele, o relacionamento entre 
os dois deve ser construti
vo, ainda que hajam críti
cas das duas partes. 

Ulysses falou ontem pou
co depois de ouvir no plená
rio o líder do Governo Car
los SanfAnna, reclamar do 
contraditório existente no 
plenário, onde o ataque não 
só ao Governo mas à pró
pria figura do presidente 
José Sarney ficavam sem 
resposta. E sugerir que se 
encontre meios de assegu
rar o direito de resposta, 
numa crítica que já havia 
feito antes aos jornalistas. 

Ulysses, disse estar certo 
de que também é propósito 
do presidente José Sarney 
criar um relacionamento 
construtivo com a Consti
tuinte, mesmo quando exis
tirem as críticas. — "Não 
aproveita a ninguém criar 
um relacionamento turvo 
difícil e áspero" — prosse
guiu o deputado, lembran
do que "Isso não beneficia 
a ninguém". 

Ele está certo de que esse 
é ainda o propósito de todos 
os brasileiros bem Intencio
nados e que a própria con
duta do presidente José 
Sarney falam no sentido de 
criar um ambiente constru
tivo. 

Bem humorado, a ponto 
de brincar com os jornalis
tas que a sua tosse, no de
correr da entrevista, não 
era proposital nem sinóni
mo de que estava querendo 
encerrar as indagações, o 
presidente Ulysses Guima
rães chegou a demonstrar 
esperanças de que na ses
são convocada para hoje \ 
9 horas, possa completar o 
número de 280 presenças, a 
fim de permitir as vota
ções. Afinal, brincou, hoje 
(ontem) faltaram só cinco 
ou seis. 

Revelou que tomará al
gumas providências com 
relação a ausências de 
constituintes no plenário, 
mas disse também que a 
medida principal e mais 
enérgica é a sanção da opi
nião pública: "essa é a 
grande medida na vida pú
blica, quando aplaudem ou 
censuram". O deputado 
Ulysses Guimarães disse 
que tem um verdadeiro ar
senal de sugestões para pu
nir os faltosos, que exami
nará no final de semana. 

entre as reuniõs das quais 
vem participando com vis
ta à formalização de acor
dos sobre os temas polémi
cos, como a estabilidade. 

No seu entender, os ape
los e a própria presão, in
clusive familiar, poderão 
surtir efeito para aumentar 
o número de constituintes 
em plenário. E", acredita 
que hoje dê para votar por
que foi informado de que 
muitos estão chegando à ci
dade. Depois, resumiu: "há 
uma série de ideias que po
demos adotar, mas é preci
so que haja número, senão 
é impossível votar". 

O presidente da Consti
tuinte adiantou que tomará 
algumas providências vi
sando agilizar os trabalhos. 
Todavia, assinalou que a 
apresentação de preferên
cias para as votações, as 
pequenas comunicações e a 
comunicação de liderança 
não devem ser suprimidas 
porque, se o trabalho da 
Assembleia Nacional Cons
tituinte é fundamental, ela 
também é o pulmão da Na
ção e deve servir a um líder 
ou parlamentar que preci
se de fazer uma denúncia 
de um fato grave: "o foro 
competente é aqui". 

Deste modo, está dispos
to a fazer com que esses 
procedimentos de praxe se
jam realizados pela ma
nhã, logo no início da ses
são, deixando o restante do 
tempo, inclusive da tarde e 
da noite, só para a Consti
tuinte. 

Falando a respeito das 
negociações da estabilida
de; disse o presidente Ulys
ses Guimarães que tem 
conversado com diversos 
líderes, como fez na sexta-
felra â noite, por duas ho
ras, com o senador Mário 
Covas. Está informado 
também de que o Centrâo 
busca uma fórmula conci
liatória de modo a resolver 
os Interesses dos patrões e 
empregados. Entretanto, 
lembrou que as relações do 
capital com o trabalho 
sempre foram, em todo o 
mundo, difíceis e envolven
do aspectos sérios e confli
tantes. 

Estamos propondo ' um 
texto que atenda às duas 
partes, mas a ideia funda
mental é remeter analitica
mente o assunto para a le
gislação ordinária, infor
mou ainda o deputado 
Ulysses Guimarães, pre
vendo que o acordo em tor
no da estabilidade seja fe
chado no final de semana, 
usando para isso as 20 
emendas apresentadas, e 
de modo a que na próxima 
semana o tema possa ser 
votado em plenário. 
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É oque diz o "Aurél io": 
armistício significa a 

suspensão de hostilidades, 
mas sem por fim à guerra 

ACM quer ver o exemplo 
"Acredito que o próprio 

presidente da Constituinte 
deve ser o primeiro a dar o 
exemplo de trégua e de res
peito ao Poder Executivo, 
um poder que deve convi
ver em harmonia com o Le
gislativo", reagiu ontem o 
ministro das Comunica
ções, António Carlos Maga
lhães, à proposta do depu
tado Ulysses Guimarães 
em favor de uma trégua en
tre Executivo e Constituin
te para tranquilizar o clima 
político e viabilizar as vota
ções. 

"Vamos ver se o apelo do 
presidente Ulysses não fica 
apenas nas palavras " co
mentou o ministro, para 
quem "ninguém pode ser 
contra o apaziguamento, 
sobretudo se é feito com 

sinceridade e visando os al
tos interesses do País". An
tónio Carlos condenou "se-
tores do Legislativo" que 
atingem "injusta e grossei-
ramenteH' o Presidente da 
República. E justificou o 
revide, que tem partido 
tanto do presidente Sarney 
quanto de seus auxiliares 
diretos. 

Ele considerou boa a pro
posta do deputado, dese
jando que elas se transfor
mem em atos concretos, 
porque, na sua opinião 
aqueles setores tentam 
criar um clima que dificul
ta a redução da inflação e a 
solução para a dívida ex
terna. "Isso é demagogia 
de quem não quer encon
trar o caminho certo da so
lução", protestou. 

Para Prisco não há guerra 
"O Dr. Ulysses está equi

vocado. Não há necessida
de de um armistício, por
que não existe briga entre a 
Constituinte e o Governo". 
Com esta colacação, o mi
nistro da Habitação e Ur
banismo, Prisco Viana, cri
ticou ontem a proposta for
mulada pelo presidente da 
Constituinte, que sugeriu 
uma trégua ao presidente 
José Sarney. 

Na opinião do Ministro, o 
Presidente não está "bri
gando" com a Constituinte, 
mas sim criticando partes 
do texto já aprovadas. E is
to, segundo ele, é um direi
to que ninguém pode negar 
ao Presidente da Repúbli
ca. 

O Ministro argumentou, 
ainda, que as críticas feitas 
por Sarney ao capítulo dos 
direitos individuais foram 
"úteis", na medida em que 
o próprio deputado Ulysses 
Guimarães admitiu rever o 
texto no segundo turno de 
votação. 

Os constituintes deve
riam se preocupar em 
aproveitar o tempo de tra
balho da Assembleia para 
discutir o texto que será vo
tado e não para atacar o go
verno — comentou Prisco 
Viana, lembrando que as 
sessões plenárias são mais 
utilizadas para discursos 
contra o Executivo do que 
para debater a proposta de 
Constituição. 

Ulysses fez sua proposta de armistício em resposta a pronunciamento do líder SanfAnna no Plenário 

PMDB sabe que campo está minado 
TARCÍSIO HOLANDA 

Repórter Especial 

O pronunciamento de 
sexta-feira do presidente 
José Sarney, em seu pro
grama "Conversa ao pé do 
rádio", reforçou a convic
ção das principais lideran
ças do PMDB de que está 
em articulação um projeto 
contra a Assembleia Nacio
nal Constituinte, que o mi
nistro António Carlos Ma
ga lhães t e r i a tornado 
explicito ao preconizar que 
fosse zerado o trabalho de 
elaboração de novo texto 
constitucional, até aqui 
realizado. 

Apesar das preocupações 
causadas pelas sucessivas 
manifestaç-oes do Presi
dente da República e de al
guns dos seus mais íntimos 
auxiliares, a cúpula do 
PMDB — de Ulysses Gui
marães aos líderes Fernan
do Henrique Cardoso e Má
rio Covas — está informa
da de que é de relativa 
tranquilidade a situação na 
área militar, não se acredi
tando que os ministros mi
litares venham a apoiar 
qualquer ação fora da lega
lidade. 

OFENSIVA 

Em reuniões promovidas 
nos últimos dias, para aná
lise da situação, Ulysses e 
as principais lideranças do 
PMDB não apenas concor
daram em que existem fa-
tores potenciais para deto
nar uma crise intitucional 
como acertaram pontos de 
uma estratégica destinada 
a reduzir esses focos de 
tensão política. 

Diante da convicção de 
que o Governo já n-ao es
conde a sua antipatia pela 
Constituinte, a cúpula do 
PMDB está advertida de 
que aquela Assembleia te
rá de agir com grande tato 
e competência em algumas 
decisões fundamentais, pa
ra evitar que venha a se es
tabelecer aliança institu
cionalmente explosiva, que 
se daria naturalmente por 

uma convergência de inte
resses entre o Governo, mi
litares e as lideranças em
presariais mais expressi
vas de São Paulo. 

Se a Constituinte tomar 
uma decisão que assegure 
a indissolubilidade do 
vínculo empregatício terá 
lavrado a sua própria sen
tença de morte, segundo a 
visão de Ulysses e Cardoso. 
Os empresários, a partir de 
suas lideranças paulistas, 
es tabelecer iam al*ança 
com o governo e os milita
res para inviabilizar a nova 
carta Constitucional ainda 
em preparo. 

As lideranças mais im
portantes do PMDB, a co
meçar por Fernando Hen
rique e Mário Covas, jul
gam indispensável conse
guir uma fórmula que de-
sestimule a alta rotativida
de no mercado de tratttalho, 
sem retirar da empresa o 
direito que os empresários 
consideram sagrado de dis
solver o vínculo empre
gatício, em determinados 
casos. 

Ainda há dois outros pon
tos delicados que merecem 
as atenções das principais 
lideranças do PMDB, prin
cipalmente de Ulysses e 
Fernando Henrique Cardo
so. O mais explosivo deles, 
no momento, diz respeito 
aos trabalhos da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, 
instalada no Senado, para 
apurar .denúncias de cor
rupção. 

Alguns dos seus integran
tes, motivados por repenti
no sentimento oposicionis
ta, estavam dominados pe
lo ânimo de realizar verda
deira devassa na adminis
tração pública, começando 
a investigação pelos mais 
altos escalões burocráticos 
— os Ministérios. Alguns 
chegavam a admitir a con
vocação do secretário par
ticular do Presidente da 
República e seu ex-genro, 
Jorge Murad. 

Esses fatos irritaram o 
Governo, particularmente 
o Presidente da República, 
justificando a comparação 

da referida CPI com a IPM 
presidido pelo Coronel Adil 
de Oliveira na Base Aérea 
do Galeão, nos idos de 54, 
para apurar o assasi nato 
do Major Rubens Vaz, o 
que acabou provocando o 
suicídio de Getúlio Vargas. • 

O IPM do Coronel Adll de 
Oliveira convocou para de
por o então Secretário de' 
Segurança do Rio, Benja
min (Bejo) Vargas, irmão 
de Getúlio, agravando a 
crise político-militar cujo 
desfecho foi o suicídio do 
então Presidente da Repú
blica. Atento à delicadeza 
do momento, Ulysses reco
mendou a Fernando Henri
que que acompanhe cada 
passo da CPI da corrupção, 
evitando que ela venha a 
oferecer pretextos para o 
agravamento da situação 
política. 

Outro item delicado diz 
respeito à questão da anis-
tia. A alta hierarquia mili
tar ficou satisfeita com dis
positivo aprovado pela Co
missão de Sistematização, 
excluindo cabos e mari
nheiros. A aprovação desse 
artigo pelas lideranças do 
PMDB valeu alguns insul
tos e ameaças atirados pe
los interessados, das gale
rias, contra muitos dos par
lamentares do PMDB, 
principalmente Mário Co
vas e Fernando Henrique 
Cardoso. 

A palavra de ordem é ho
mologar aquela decisão, 
atendendo ao pleito dos 
chefes militares. Ulysses e 
as mais importante lide
ranças do PMDB estão ad
vertidas para a possibilida
de de os interessados volta
rem ao movimento de pres
são sobre os constituintes a 
fim de alterar a decisão an
teriormente adotada. 

A situação militar é con
siderada de relativa tran
quilidade pelas principais 
lideranças do PMDB, não 
se acreditando na possibili
dade de êxito de qualquer 
aventura golpista. A in
quietação que existe no 
meio militar, e que já re
sultou em alguns pronun-

Tudo volta â estaca 
zero na estabilidade 

Depois de mais uma ro
dada de reuniões realiza
das ontem, a polémica 
questão da estabilidade no 
emprego voltou pratica
mente à estaca zero, quan
do já se chegava quase a 
um pré-acordo calcado na 
emenda do deputado Ro
n a l d o C é s a r C o e l h o 
(PMDB-RJ), com algumas 
modificações sugeridas pe
lo senador Virgílio Távora 
(PDS-CE). 

Em reunião-almoço na 
casa do presidente Ulysses 
Guimarães, que contou até 
com a presença dos minis
tros Aluízio Alves e Celso 
Furtado, os peemedebistas 
foram surpreendidos com 
nova proposta do Centrâo, 
apresentada pelo deputado 
José Geraldo (PMDB-
MG), pretendendo substi
tuir "outros direi tos", 
constantes no final do texto 
da emenda de Ronaldo Cé
sar Coelho, por "outras 
sanções". 

Para o PMDB, não há co
mo fazer acordo em cima 
da nova propos ta do 
Centrâo. Por isso, o sena
dor Mário Covas saiu da 
casa de Ulysses disposto a 
prosseguir com as consul
tas que já havia iniciado 
pela manhã, durante a vo
tação em plenário, no senti
do de conseguir que sua 
bancada apoie a fusão das 
propostas de Ronaldo Cé-

Ronaldo César Coelho 

sar Coelho e Virgílio Távo
ra. Segundo ele, somente 
pela manhã já havia conse
guido ouvir mais de 100, 
parlamentares e todos con
cordavam com o novo tex
to. A tarde, ele ia continuar 
com as consultas por tele
fone. 

A emenda que está sendo 
trabalhada pelo PMDB 
tem a seguinte redação: 
"Relação de emprego ga
rantida contra dispensa ar
bitrária ou sem justa cau
sa, nos termos da lei com
plementar, que assegurará 
indenização compensató
ria, sem prejuízo de outros 
direitos". Antes da fusão. 

no lugar de "garantida" es
tava "protegida" e de "ou
t r o s d i r e i t o s " , " b e 
nefícios". 

As alterações propostas 
pelo Centrâo foram sugeri
das por um dos dois juris
tas que o grupo trouxe de 
São Paulo para assessorá-
lo — Otávio Bueno Magano 
e Hugo' Gueiros. Magano 
concordou com o texto 
apoiado pelo PMDB, mas 
Gueiros sugeriu a troca de 
"outros direitos" por "ou
tras sanções"; o que, para 
os peemedebistas, significa 
uma total inversão da ques
tão. "Direistos são dos tra
balhadores e sanções são 
do empresário. É simples
mente', absurda essa pro
posta", disse António Pero-
sa (PMDB-SP), à saída da 
casa de Ulysses. 

E enquanto o PMDB saía 
em busca de apoio da sua 
bancada para aquele texto, 
o Centrâo reunia-se ontem 
à noite, na casa de Ricardo 
Fiúza (PFL-PE), para es
tudar novas alternativas 
para a questão, já que sua 
proposta fora praticamen
te rechaçada pelos peeme
debistas. Covas afirmou 
ter consciência da necessi
dade de se chegar a um 
acordo, o que espera conse
guir até segunda-feira ou 
manhã de terça-feira, no 
máximo. 

ciamentos de oficiais, é a 
mesma que se registra nas 
diferentes classes sociais. 
Há preocupação com de
núncias de corrupção não 
suficientemente esclareci
das e principalmente com a 
impunibilidade de alguns 
personagens envolvidos 
nesses rumores. 

Os ministros militares 
não escondem seus receios 
com a realização de elei
ções este ano para escolha 
de novo Presidente da Re
pública, tendência que pa
rece se consolidar na maio
ria dos constituintes, a esta 
altura. Receiam que as 
eleições constribuam para 
agravar a crise económica, 
provocando a temida e, pa
ra muitos, iminente hipe-
rinflação. 

Durante o carnaval, o se
nador Fernando Henrique 
Cardoso teve oportunidade 
de manter longas conver
sações com o general Loô-
nidas Pires Golçalves, mi
nistro do Exército, numa 
ilha em Angra dos Reis de 
propriedade de Eduardo 
Magalhães Pinto, as quais 
serviram para fortalecer 
sua convicção de que é 
tranquila a situação mili
tar. 

O que agrava o nosso de
licado processo de transi
ção é o grande vácuo for
mado pelo arsenal das leis 
de exceçâo, que não podem 
ser aplicadas numa abertu
ra liberalizante, e a falta de 
novos instrumentos institu
cionais. Por isso, Ulysses 
está certo quando erige co
mo sua principal bandeira 
agilizar a elaboração do no
vo texto constitucional pa
ra que a promulgação se 
verifique o quanto antes. 

O experimentado político 
paulista sabe que os que 
pleiteiam zerar o trabalho 
de elaboração da nova Car
ta estão a um passo da al
ternativa golpista, sempre 
sedutora em países da 
América Latina, e tentado
ras quando esses países 
atravessam situações se
melhantes à que o Brasil 
vive no momento. 

Esquerda fixa 
sua fórmula 

Representantes dos par
tidos de esquerda e sindica
listas estiveram reunidos 
ontem à tarde com o rela
tor Bernardo Cabral e os 
relatores adjuntos José Fo
gaça (PMDB-RS) e Konder 
Reis (PDS-SC), quando 
reafirmaram sua disposi
ção de defender em plená
rio uma "proposta alterna
tiva" para a questão da es
tabilidade, 

A proposta, que teve o 
apoio do deputado Konder 
Reis, está sendo vista pelos 
parlamentares da área 
progressista como uma no
va opção para entendimen
to e com amplas chances 
de ser aprovado pelo Ple
nário. O texto das esquer
das é o seguinte: "garantia 
da relação de emprego pro
tegida contra despedida ar
bitrária ou sem justa cau
sa, na forma de legislação 
complementar, que, sem 
prejuízo de outros direitos, 
disporá sobre a nulidade da 
rescisão contratual e os ca
sos de conversão em inde
nização". 

Na hipótese de um acor
do sobre essa emenda, as 
esquerdas ainda querem 
que seja anotado nas dispo
sições transitórias, desde 
já, o pagamento de indeni
zação por tempo de serviço 
e multa dos depósitos do 
FGTS (um salário por ano 
mais 50% sobre o depósito 
do FGTS), enquanto não 
for regulamentada a maté
ria na legislação comple
mentar. 


